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"Com o propósito de 
lograr pleno acesso à 
Justiça e de 
democratizá·la em 
todos os seus graus é 
que estamos 
defendendo se 
apressem os passos 
do processo." 
"Os recursos 
orçamentários 
representam pouco: 
veja-se que cabe ao 
Judiciário da União um 
percentual em torno 
de 10/0." 
ST J sob novo comando 
Novo Presidente do Superior Tribunal de Justiça adverte: "Se os integrantes do Congresso 
Nacional não se sensibilizarem diante da necessidade de adoção de mecanismos de contenção 
de recursos processuais, o ST], por exemplo, terá, em breve, seus trabalhos in viabilizados. " 
Empossado na presidência do Superior Tribunal de Justiça, o Ministro Nilson Vital Naves fala com exclu-
sividade para CONSULEX sobre o 
Poder Judiciário, as suas propostas 
de trabalho e os desafios de admi-
nistraruma estrutura que se tornou 
lenta em face aos excessos dos re-
cursos que hoje são possíveis. 
Nascido em Lavras, Minas Gerais, 
Nilson Naves é Ministro do STJ des-
de 1988. Já atuou como advogado e 
promotor público no Estado de São 
Paulo. Foi procurador de Justiça e 
trabalhou no Supremo Tribunal Fe-
deral como secretário jurídico do 
Ministro Olavo Bilac, entre 1972 e 
1974. Assessorou o Gabinete Civil da 
Presidência da República de 1981 a 
1985, e foi Ministro do então Tribunal 
Federal de Recursos. 
Como presidente da mais alta Corte 
infraconstitucional, qualasua visão 
do Poder Judiciário brasileiro? 
- For-
malmente, somos um Poder, um 
dos Poderes da União; no plano 
material, porém, nem tanto assim, 
mas, nesse aspecto, estamos a bom 
caminho, porquehá, entre nós, fer-
renha vontade de dar ao Judiciário 
o que existe de melhor, a fim de 
colocá-lo no seu devido posto. Es-
tou convencido de que caminha-
mos a passos largos. É bom lembrar 
que o aperfeiçoamento da Justiça 
até seria internacionalmente bené-
fico ao Brasil, conforme relatórios 
divulgados em dias recentes. Com 
o propósito de lograr pleno acesso 
à Justiça e de democratizá-la em 
todos os seus graus é que estamos 
defendendo se apressem os passos 
do processo. 
- Qual é a fórmula 
para isso? 
Na:ves - Medidas como a 
instalação, no âmbito daJustiçaFe-
deral, dos Juizados Especiais Cí-
veis e Criminais e o incentivo à so-
lução alternativa dos conflitos indi-
cam o ponto a que se pretende che-
gar. A reforma do Judiciário irá nos 
ajudar em alguns aspectos. 
- Há décadas são pro-
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duzidas queixas quanto à morosida-
de da Justiça. Rui Barbosa já dizia 
que a Justiça era "tardinheira", ou 
seja, tardava e custava dinheiro ... 
- A morosidade, de 
que tanto se queixam os jurisdicio-
nados não é um mal apenas nosso; 
anda pelo mundo afora e é debitá-
vel- é bom que se diga - bem me-
nos a nós, magistrados, e bem mais 
ao sistema judicial, imperfeito e ca-
rente. Como a queixa principal é 
contra a lentidão, também aí resi-
dem as nossas preocupações. 
Quem não queruma justiça rápida ? 
(Embora haja quem diga: se a justi-
ça é rápida, não é segura, se é segu-
ra, não é rápida.) Todos sonhamos 
com uma perfeita e eficiente, pron-
ta e acabada, ágil e rápida prestação 
jurisdicional. 
CONSULEX -As verbas destinadas 
ao Judiciário estão à altura das ne-
cessidades? 
- O Judiciário, nos 
dias atuais, está sendo convocado 
de modo mais freqüente para en-
tregar a prestação jurisdicional 
quando a pessoa se sente ofendida 
nos seus direitos. Por sua vez, a 
sociedade exige uma decisão rápi-
da e atualizada, para que se impo-
nha uma sadia convivência entre os 
homens e se cumpra e se satisfaça o 
anseio geral pela realização da jus-
tiça. Mesmo assim, é ínfima a quan-
tia gasta com o Judiciário. O que a 
ele é destinado representa pouco 
na lei orçamentária anual: no ati-
nente aos Poderes da República, 
veja-se que cabe ao Judiciário da 
União apenas em tomo de 1 %. 
Quanto mais a necessidade jurí-
dica das pessoas for atendida, mais 
se estará aprimorando a democra-
cia. Por certo não existirá democra-
cia que valha a pena sem a existên-
cia de um Judiciário forte e inde-
pendente, rápido e eficaz, atuante e 
prestante. Para tanto, busca-se dar 
seguimento às metas de racionali-
zação dos procedimentos median-
te o aumento da produtividade e a 
eliminação dos desperdícios, a fim 
de que os serviços judiciais tomem-
se mais céleres e os usuários ainda 
mais satisfeitos. 
Todavia, disse alguém que, so-
zinho, "um juiz não pode salvar a 
sociedade"; também já se disse que 
a questão não é a de saber se a Corte 
pode fazer tudo, "mas se pode fazer 
algo, e fazê-lo em sua esfera apro-
priada". De fato, embora não te-
nhamos, no Superior, a pretensão 
de sozinhos salvar a sociedade, tudo 
o que nos competir, nessa tarefa, 
faremos, sabendo que o estaremos 
fazendo em nossa esfera apropria-
da. Não pecaremos por omissão! 
CONSULEX - Diz-se, ainda, quea 
Justiça serve mais às elites. Nesse mes-
mo pensamento, o autor clássico la-
tino Ovídio cunhou a expressão "A 
Justiça está fechada para os pobres". 
Como o senhor vê essa questão? 
Nilson Naves -A aproximação da 
Justiça é um dos desejos de todos os 
segmentos do Judiciário. Se nos 
unirmos em tomo de tal idéia, to-
dos, a Justiça comum e a Justiça 
especializada, o objetivo será logo 
alcançado. Lutarei para que o Supe-
rior Tribunal, em especial, seja re-
conhecido pelo cidadão como um 
excelente tribunal, modelo na ga-
rantia de uma justiça mais ágil e 
acessível. 
- O Judiciário (inclu-
siveoSTJ) encontra-se abarrotado de 
processos que têm como uma das 
partes o Poder Público. O Estado 
parece sero grande cliente daJustiça, 
acionado pormilhões de brasileiros, 
vítimas da ilegalidade, ou, então, de 
recursos essencialmente protelató-
rios. O que Vossa Excelência propõe 
como solução? Algumas medidas 
dependem de mudanças na legisla-
ção e, inclusive, na própria Consti-
tuição Pederal. Será que o Congresso 
Nacionalousariaexaminaressasal-
terações em ano eleitoral? Ou, nos 
próximos dez anos ... 
- Todos sabem que 
remetemos ao Congresso Nacional 
uma série de propostas, aprovei-
tando a projetada reforma em an-
damento, com o intuito de melho-
rar aqui e ali o Judiciário. 
N o que tange à provisão de re-
cursos materiais e pessoais, sabe-
mos que o Estado tem a obrigação 
de fornecer os meios suficientes 
para o bom funcionamento do Po-
der Judiciário e para a efetivação da 
atividade jurisdicional. 
Por outro lado, se porventura os 
integrantes do Congresso Nacional 
não se sensibilizarem diante dane-
cessidade de adoção de mecanis-
mos de contenção de recursos pro-
cessuais, o Superior Tribunal, por 
exemplo, terá, em breve, seus tra-
balhos inviabilizados. Como reve-
Iam nossos dados estatísticos, os 
Ministros e demais órgãos julgado-
res do Superior julgaram 198.176 
processos em 2001, o que represen-
ta um acréscimo de 31 % em compa-
ração com o ano anterior. 
- O processo, como 
posto na legislação vigente, não pare-
ce extremamente formal, cartorial, 
burocrático? 
- É necessária 
uma mudança de mentalidade, de 
cunho geral. Se o formalismo pro-
cessual deve ser respeitado, seu 
contrapeso há de ser o princípio da 
economia processual, que há de 
servir de referência quando da in-
terpretação da norma estabelecida 
pela lei. Harmonizando-se esses 
dois preceitos, haverá uma cons-
tante relação de proporcionalidade 
entre as iniciativas das partes e os 
poderes oficiosos atribuídos ao juiz, 
tudo com vistas à administração da 
justiça de modo ativo, rápido e pro-
fícuo. 
- Voltando ao Poder 
Público ... 
Nalve!s - O excesso de liti-
giosidade do Poder Executivo é um 
dos responsáveis pela morosidade 
do Judiciário. Além dos recursos, 
existe, ainda, o reexame necessário 
de sentença (embora com aplicabi-
lidade reduzida pela nova reforma 
do CPC). Está na hora de banir esse 
reexame discriminatório. Creio tam-
bém que se não justifica computar-
se em quádruplo o prazo para con-
testare em dobro pararecorrer. Isso 
sempre fez parte de meus votos. 
Antes mesmo da reforma, o Supe-
riorTribunal já se pronunciava, tan-
to em relação à autarquia quanto à 
Fazenda Pública em sentido amplo, 
pelo não-cabimento do reexame ne-
cessário em embargos à execução 
(fundado em sentença ou em título 
extrajudicial) .Nosdiasdehoje, apa-
relhados já se encontram a União, o 
Estado e o Município, não se justifi-
cando o tratamento privilegiado 
conferido a esses entes públicos. !!! 
REVISTA JURíDICA CONSULEX - ANO VI - N° 128 - 15 DE MAIO/2002 7 
